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2 — Funções de Coordenadora da Equipa de Apoio às Escolas — Es-
tarreja:

Entre Setembro de 2008 e Fevereiro de 2010 desempenhou fun-
ções de Coordenadora da Equipa de Apoio às Escolas com sede em 
Estarreja, destacando -se o planeamento da rede escolar de todos os 
níveis de ensino, tanto nas ofertas educativas como nas formativas, em 
articulação com os órgãos de gestão das escolas, IEFP e autarquias; 
acompanhamento ao Programa das Actividades de Enriquecimento 
Curricular (AEC) no 1.º ciclo; acompanhamento da transferência de 
competências para as autarquias bem como das restantes medidas de 
política educativa que exigiam um acompanhamento de proximidade 
com as escolas.

3 — Funções no Júri Regional de Exames:

Entre 2006 e 2008 desempenhou funções no Júri Regional de Exames, 
tendo feito o acompanhamento a todo o processo dos exames nacionais, 
quer no Ensino Básico, quer Secundário e substituindo o Delegado 
Regional do Júri nas suas ausências e impedimentos.

4 — Funções de Coordenadora Adjunta no Centro de Área Educativa 
de Coimbra:

A partir de 20 de Julho de 1998 exerceu funções de Coordenadora 
Adjunta do Centro de Área Educativa de Coimbra, cessando as suas 
funções em Julho de 2002.

Durante este período desenvolve as suas actividades em várias áreas 
funcionais, conforme Delegação de Competências publicada no Diário 
da República de 07/08/98 — 2.ª série — Despacho n.º 13705;

Na área pedagógica destaca -se a Homologação da rede escolar do 1.º 
ciclo; a autorização para a constituição de turmas no 1.º ciclo; autoriza-
ção de transferência entre agrupamentos, disciplinas e cursos aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto; alterações ao horário e 
ou regime de funcionamento dos Jardins — de — Infância e escolas do 
1.º ciclo entre outras actividades.

Na área de recursos humanos destaca -se, no âmbito do pessoal dos 
estabelecimentos de educação e ensino, a homologação das colocações 
de docentes resultantes de concursos; a autorização de transferências 
e nomeação de educadores de infância, de docentes do ensino básico e 
secundário e de pessoal não docente, em resultado de concurso; assegu-
rar e coordenar o processo de colocação de professores para os cursos 
nocturnos dos 1.º e 2.º ciclos do ensino recorrente, entre outras funções 
relacionadas com mobilidade, aposentações e avaliação de pessoal 
docente e não docente.

5 — Funções de Chefe de Divisão na DREC:

Entre 6 de Outubro de 1997 e 29 de Junho de 1998 exerceu o cargo 
de Chefe de Divisão Técnico -Pedagógica da Direcção de Serviços 
e Assuntos Técnico -Pedagógicos, Acção Social e Desporto Escolar, 
destacando -se o acompanhamento às escolas no âmbito dos Novos 
Planos Curriculares do Ensino Secundário, na expansão e alargamento 
da Educação Pré -Escolar e nas restantes áreas relacionadas com esta 
Direcção de Serviços.

6 — Funções Técnico -Pedagógicas na DREC:

Entre Setembro de 1996 e Setembro de 1997, desempenhou fun-
ções técnico -pedagógicas na Direcção de Serviços e Assuntos Técnico-
-Pedagógicos, Acção Social e Desporto Escolar, no Gabinete do Ensino 
Secundário.

7 — Funções Docentes:

Entre 1991 e 1996 exerceu funções docentes como professora con-
tratada, leccionando as disciplinas de Filosofia, Psicologia e Sociologia 
aos diferentes anos do Ensino Secundário e desempenhando o cargo de 
Directora de Turma;

Entre 2002 e 2006 exerceu funções docentes como professora do 
QZP de Coimbra, leccionando as disciplinas de Filosofia e Sociologia 
ao Ensino Secundário Diurno e ao Ensino Secundário Recorrente por 
módulos capitalizáveis. Desempenhou ainda funções de Directora de 
Turma integrando a equipa de Secretariado de Exames na Escola Se-
cundária de Jaime Cortesão;

Entre 2006 e 2008 exerceu funções como professora do Q.N.D. da 
Escola Secundária c/ 3.º Ciclo de Adolfo Portela, em Águeda, tendo 
leccionado a disciplina de Filosofia nos diferentes anos do Ensino Se-
cundário e a disciplina de Área de Integração aos Cursos Profissionais. 
Foi, ainda, Directora de Turma.

204529929 

 Agrupamento de Escolas de Condeixa-a-Nova

Aviso n.º 8471/2011

Procedimento concursal prévio à eleição do director
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho, torna -se 
público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de 
Director do Agrupamento de Escolas de Condeixa -a -Nova, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e no 
artigo 2.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento para o efeito, previsto no n.º 1 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, em modelo próprio 
disponibilizado na página electrónica do Agrupamento, (http://aecon-
deixa.pt/) e nos serviços administrativos, a funcionarem na Escola sede, 
dirigido à presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de 
Escolas de Condeixa -a -Nova.

3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem, respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovadas sob pena de não 
serem consideradas;

b) Projecto de intervenção no Agrupamento de Escolas onde sejam 
identificados problemas, definidos objectivos e estratégias e estabelecida 
a programação das actividades que o/a candidato/a se propõe realizar 
no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a cate-
goria, vínculo e o tempo de serviço do/a candidato/a;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número de Identificação 

Fiscal de Contribuinte (ou cartão de cidadão).

3.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.2 — Todos os documentos enviados ao processo concursal devem 
ser devidamente numerados de forma sequencial e rubricados.

3.3 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre nos Serviços Adminis-
trativos do Agrupamento de Escolas de Condeixa -a -Nova.

3.4 — Toda a documentação, incluindo o requerimento, deve ser entre-
gue, pessoalmente nos Serviços Administrativos da Escola sede do Agru-
pamento: Escola Secundária Fernando Namora — Rua de Longjumeau, 
3150 -122 Condeixa -a -Nova, das 9h30 m às 16h30 m, contra o respectivo 
recibo, ou remetida por correio registado com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, 
ao cuidado da Presidente do Conselho Geral Transitório.

4 — Previamente à apreciação das candidaturas, proceder -se -á ao 
exame dos requisitos de admissão ao concurso, sendo elaborada e afi-
xada a lista dos candidatos admitidos e dos candidatos excluídos, em 
local apropriado das instalações da Escola sede do Agrupamento e na 
página electrónica do mesmo, no prazo de cinco dias úteis após a data 
limite de apresentação das candidaturas, sendo estas as únicas formas 
de notificação dos candidatos.

5 — O método de apreciação das candidaturas é o estipulado no n.º 3 
do artigo 7.º da portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

6 — Enquadramento legal: Decreto  -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

28 de Março de 2011. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Sónia Cristina da Silva Vidal Pires.

204525943 

 Agrupamento de Escolas da Guia

Aviso n.º 8472/2011

Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 100/99 de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada, 
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no átrio da escola, a Lista de Antiguidade do Pessoal Não Docente, com 
referência a 31 de Dezembro de 2010.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente má-
ximo de serviço.

30 de Março de 2011. — O Director, António Luís Araújo Duarte.
204530819 

 Escola Secundária Infanta D. Maria

Aviso n.º 8473/2011
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto  -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna  -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República, um concurso para provimento do lugar de Director da Escola 
Secundária Infanta D. Maria — Coimbra.

1 — Os requisitos da admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 do 
artigo 21.º do Decreto  -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho:

2 — A formalização da candidatura é efectuada através de apre-
sentação de um requerimento de candidatura a concurso dirigido ao 
Presidente do Conselho Geral, em modelo próprio, disponibilizado na 
página electrónica da Escola Secundária Infanta D. Maria (http// esidm.
ccems.pt) e nos serviços administrativos da escola, podendo ser entregue 
pessoalmente, em envelope fechado, nos serviços administrativos, ou 
remetido por correio registado com aviso de recepção, ao cuidado do 
Presidente do Conselho Geral da Escola Secundária Infanta D. Maria, 
para a Rua Infanta D. Maria — 3031 -901 — Coimbra, expedido até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas;

3 — Ao requerimento serão anexados, em suporte de papel e em 
formato electrónico, os seguintes elementos:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, con-
tendo todas as informações consideradas pertinentes, e acompanhado 
de prova documental (não mais de 4000 palavras);

b) Projecto de Intervenção relativo à escola, que contemple a iden-
tificação dos problemas, a definição de estratégias/objectivos e uma 
programação de actividades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação 

fiscal (ou do Cartão do Cidadão).

3.1 — O Projecto de Intervenção não deverá exceder 20 páginas 
A4, com a seguinte formatação: Tipo de Letra — Times New Roman; 
tamanho 12; espaçamento de 1,5 e margens de 2 cm.

4 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

5 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre na Escola Secundária 
Infanta D. Maria.

6 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os estipulados no 
n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho e no Regula-
mento do Procedimento Concursal para a Eleição do Director, disponível 
na página electrónica da Escola e nos serviços administrativos.

Os métodos de avaliação são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director e o seu mérito;
b) Análise do projecto de intervenção na escola, visando apreciar a 

coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias de inter-
venção propostas com base nos seguintes parâmetros:

b1) conhecimento da realidade da Escola à qual se candidata como 
Director;

b2) conhecimento da realidade educativa e das problemáticas inerentes 
a esta realidade;

b3) pertinência das estratégias de intervenção apresentadas e adequa-
ção dos procedimentos para a sua concretização.

b4) conhecimento de gestão administrativa e financeira tendo em 
vista a qualidade;

c) Entrevista individual, visando apreciar, de forma objectiva e 
sistemática, a adequação das capacidades demonstradas ao perfil das 

exigências do cargo a que se candidata, de acordo com os seguintes 
parâmetros:

c1) interesses e motivações profissionais;
c2) capacidade de explicação e de aprofundamento das informações 

transmitidas no Projecto de Intervenção;
c3) capacidade de relacionamento;
c4) conhecimento da natureza das funções a exercer e das condicio-

nantes da intervenção;
c5) capacidade de direcção e liderança.

7 — A análise das candidaturas e a verificação dos requisitos de ad-
missão é feita por uma comissão designada para o efeito pelo Conselho 
Geral que procede ao exame dos requisitos de admissão a concurso, 
conforme o estipulado no Regulamento para a eleição de director da 
Escola Secundária Infanta D. Maria, disponível na página electrónica 
da escola e nos serviços administrativos.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola Secundária Infanta D. Maria no prazo de 10 (dez) dias úteis após 
a data limite da apresentação das candidaturas e divulgadas, no mesmo 
dia, na página electrónica da escola, sendo esta a forma de notificação 
dos candidatos.

9 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código de Procedimento 
Administrativo.

30 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho Geral, Jorge 
Manuel dos Santos Valadares.

204528349 

 Agrupamento de Escolas de Mangualde

Aviso n.º 8474/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo parcial para colmatar as 
necessidades transitórias de substituição temporária, em situação 
de licença por maternidade, de Profissional de Reconhecimento 
e Validação de Competências do Centro Novas Oportunidades.
Nos termos dos n.º 2 e do artigo 6.º, artigo 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro (LVCR), e do disposto no artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro torna -se público que por 
meu Despacho de 25/03/2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 1 posto de trabalho em regime de contrato em funções públicas a 
termo resolutivo certo parcial para trabalhador que assegure o serviço de 
Profissional de Reconhecimento e Validação de Competências até que a 
Profissional que está a ser substituída se apresente ao serviço ou termine 
o respectivo contrato, com o horário semanal de 35 horas:

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: é o correspondente à carreira 
técnica superior de regime geral aplicável aos serviços e organismos 
da administração central e, em particular, ao previsto no artigo 10.º da 
Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, para o Profissional de Reconhe-
cimento e Validação de Competências.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Mangualde.
5 — Remunerações: vencimento mensal ilíquido de €1.373,12 (mil 

trezentos e setenta e três euros e doze cêntimos), acrescido do subsídio 
de refeição no valor de €4,27 (quatro euros e vinte e sete cêntimos).

6 — Habilitações: Licenciatura
7 — Requisitos de Admissão: Os requisitos gerais de admissão estão 

definidos no artigo 8.º da LVCR: a que corresponde o grau de comple-
xidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;




